Parecer nº
3654
, de 2008

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2008

O Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador, que dispõe sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis do Estado de São Paulo, retornou às Comissões para exame da emenda oferecida nos termos do artigo 175, inciso II, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda, a de nº 12, apresentada no início da discussão da proposição e com o número regimental de assinaturas dos membros da Assembléia, sendo devidamente comunicada ao Plenário.

Primeiramente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não se pronunciou no prazo regimental. Por imperativo regimental, foi designado Relator Especial que se pronunciou contrário à Emenda nº 12.

Em seguida, foi enviado o projeto à Comissão de Segurança Pública. Ausente manifestação desse Órgão Técnico, fomos designados Relator Especial exarar parecer em substituição à Comissão de Segurança Pública sobre os aspectos de sua competência sobre a emenda apresentada. 

DA EMENDA

Pretende a emenda modificar a redação dos artigos 2º e 4º, com o intuito de, respectivamente, modificar os requisitos para a concessão de aposentadoria e alterar o percentual previsto de 50% para 100%, bem como a forma de pagamento do adicional referido nesse artigo.

Analisada a proposta de alteração do projeto, embora reconhecendo a intenção do autor da medida, desaconselhamos o seu acolhimento, uma vez que aumenta a despesa prevista, conforme já exposto pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Assim sendo, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2008, e contrariamente à aprovação da Emenda nº 12.

a) ESTEVAM GALVÃO - Relator Especial

